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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14485.002091/2007­10 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  2201­000.330  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  04 de dezembro de 2018 
Assunto  Resolução 
Recorrente  BV FINANCEIRA SA CREDITO FINANC E INVEST           
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 
julgamento em diligência para que a unidade responsável pela administração do tributo instrua 
os autos com cópia dos processos relativos ao lançamento da obrigação principal. 

 (assinado digitalmente) 

Carlos Alberto do Amaral Azeredo ­ Presidente  

(assinado digitalmente) 

Daniel Melo Mendes Bezerra ­ Relator  

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros:  Daniel  Melo  Mendes 
Bezerra,  Rodrigo Monteiro  Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Debora  Fofano, 
Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). 

Relatório  

Trata­se  de  Recurso  Voluntário  contra  o  acórdão  da  DRJ,  que  julgou  a 
impugnação apresentada pelo sujeito passivo para desconstituir o Auto de Infração lavrado por 
infração ao disposto no artigo 32, inciso IV, parágrafo 5o , da Lei n.° 8.212, de 24/07/1991, na 
redação  da  Lei  n.°  9.528,  de  10/12/1997,  e  no  artigo  225,  inciso  IV  e  parágrafo  4o  ,  do 
Regulamento  da Previdência  Social  ­ RPS  aprovado  pelo Decreto  n.°  3.048,  de  06/05/1999, 
tendo  em  vista  que,  de  acordo  com  o  Relatório  Fiscal  da  Infração,  a  empresa  deixou  de 
informar  nas  Guias  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  e 
Informações  à  Previdência  Social  ­  GFIP  entregues  na  rede  bancária  fatos  geradores  de 
contribuições  previdenciárias  ­  valores  pagos  a  segurados  empregados  e  contribuintes 
individuais. 
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  14485.002091/2007-10  2201-000.330 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 04/12/2018 Resolução BV FINANCEIRA SA CREDITO FINANC E INVEST      FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 22010003302018CARF2201RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência para que a unidade responsável pela administração do tributo instrua os autos com cópia dos processos relativos ao lançamento da obrigação principal.
  (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Debora Fofano, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
 Relatório 
 Trata-se de Recurso Voluntário contra o acórdão da DRJ, que julgou a impugnação apresentada pelo sujeito passivo para desconstituir o Auto de Infração lavrado por infração ao disposto no artigo 32, inciso IV, parágrafo 5o , da Lei n.° 8.212, de 24/07/1991, na redação da Lei n.° 9.528, de 10/12/1997, e no artigo 225, inciso IV e parágrafo 4o , do Regulamento da Previdência Social - RPS aprovado pelo Decreto n.° 3.048, de 06/05/1999, tendo em vista que, de acordo com o Relatório Fiscal da Infração, a empresa deixou de informar nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP entregues na rede bancária fatos geradores de contribuições previdenciárias - valores pagos a segurados empregados e contribuintes individuais.
 É o Relatório.
 Voto 
 
 Conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator 
 Admissibilidade 
 O recurso voluntário apresentado preenche os requisitos de admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.
 Da Resolução 
 Trata-se de lançamento de crédito tributário relacionado à GFIP (CFL 68), em que o Fisco constatou que houve omissão das informações referentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. 
  O fato gerador das contribuições lançadas foi o pagamento de prêmios de seguro de vida em grupo em favor dos empregados. Todavia, não foi distribuído para este julgador o processo correspondente à obrigação principal. 
 Destarte, para o julgamento da presente obrigação acessória entendo ser necessária a informação do andamento dos créditos tributários relacionados às obrigações principais apuradas na mesma ação fiscal do presente processo.
 Ressalto que, não obstante a existência de diligência anterior desse Conselho no mesmo sentido, não localizei as informações atinentes ao processo principal no presente caderno processual.
   Conclusão 
 Diante de todo o exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência para que a unidade responsável pela administração do tributo instrua os autos com cópia dos processos relativos ao lançamento da obrigação principal.
  (assinado digitalmente)
  Daniel Melo Mendes Bezerra
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É o Relatório. 

Voto  

 

Conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra ­ Relator  

Admissibilidade  

O  recurso  voluntário  apresentado  preenche  os  requisitos  de  admissibilidade, 
devendo, pois, ser conhecido. 

Da Resolução  

Trata­se de  lançamento de crédito  tributário  relacionado à GFIP  (CFL 68), em 
que o Fisco  constatou que houve omissão das  informações  referentes  aos  fatos  geradores de 
todas as contribuições previdenciárias.  

 O  fato  gerador  das  contribuições  lançadas  foi  o  pagamento  de  prêmios  de 
seguro  de  vida  em  grupo  em  favor  dos  empregados.  Todavia,  não  foi  distribuído  para  este 
julgador o processo correspondente à obrigação principal.  

Destarte,  para  o  julgamento  da  presente  obrigação  acessória  entendo  ser 
necessária  a  informação  do  andamento  dos  créditos  tributários  relacionados  às  obrigações 
principais apuradas na mesma ação fiscal do presente processo. 

Ressalto que, não obstante a existência de diligência anterior desse Conselho no 
mesmo  sentido,  não  localizei  as  informações  atinentes  ao  processo  principal  no  presente 
caderno processual. 

Conclusão  

Diante  de  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  converter  o  julgamento  em 
diligência para que a unidade responsável pela administração do tributo instrua os autos com 
cópia dos processos relativos ao lançamento da obrigação principal. 

 (assinado digitalmente) 

 Daniel Melo Mendes Bezerra 
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